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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 20-D/2020

de 12 de maio

Sumário: Estabelece medidas excecionais e temporárias para o equipamento de espaços de 
atendimento presencial sob gestão dos municípios e das freguesias.

Pelo Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, o Governo aprovou um conjunto de medidas 
excecionais e temporárias para resposta à emergência de saúde pública de âmbito internacional, 
declarada pela Organização Mundial de Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, motivada pela infeção 
epidemiológica por SARS -CoV -2 e pela doença COVID -19.

O estado de emergência em Portugal foi declarado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 14 -A/2020, de 18 de março, tendo sido renovada tal declaração, por último, pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 20 -A/2020, de 17 de abril.

Neste contexto, a reavaliação das medidas necessárias para fazer face à situação epide-
miológica é permanente, impondo -se adotar a cada momento as que melhor permitam prevenir 
eficazmente o contágio da doença COVID -19 em todo o país.

Deste modo, procede -se à alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua 
redação atual, através da incorporação de uma medida indispensável à proteção de trabalhadores 
e de utentes, em serviços de dispersão local, com atendimento presencial, apoiando -se técnica e 
financeiramente a sua implementação pela administração local, cuja atuação imediata nas atuais 
circunstâncias se revela crucial no combate da pandemia em todo o território nacional.

Adicionalmente, suspendem -se os prazos em curso no âmbito do Programa de Estágios 
Profissionais na Administração Local, por forma a assegurar que os estágios em causa têm efeti-
vamente lugar.

Foi ouvida a Associação Nacional de Freguesias.
Foi promovida a audição da Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à décima alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de 
março, que estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do 
novo Coronavírus — COVID -19.

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março

São aditados ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, os artigos 9.º -A 
e 13.º -D, com a seguinte redação:

«Artigo 9.º -A

Programa de Estágios Profissionais na Administração Local

São suspensos todos os prazos relativos a procedimentos, atos e contratos, no âmbito do 
Programa de Estágios Profissionais na Administração Local, previsto no Decreto -Lei n.º 166/2014, 
de 6 de novembro, na sua redação atual.
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Artigo 13.º -D

Financiamento de barreiras de proteção

1 — No ano de 2020, pode ser financiada, ao abrigo de acordo de colaboração técnica e fi-
nanceira a celebrar nos termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
na sua redação atual, através da dotação inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado, a 
aquisição de barreiras acrílicas de proteção, para postos de atendimento presencial nos Espaços 
Cidadão e Lojas de Cidadão, cuja gestão seja da responsabilidade das autarquias locais.

2 — O financiamento previsto no número anterior ascende a 90 % do custo total da barreira 
acrílica, com o limite de € 54,00 por unidade, sendo apenas elegíveis as barreiras que obedeçam 
ao modelo definido pela Agência para a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.).

3 — O procedimento de financiamento é simplificado, desenvolvendo -se nos seguintes ter-
mos:

a) As autarquias locais solicitam junto da Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL) o fi-
nanciamento previsto no presente artigo, de acordo com o formulário disponibilizado no respetivo 
portal da DGAL;

b) A DGAL procede à validação, junto da AMA, I. P., do número de barreiras acrílicas iden-
tificadas atendendo aos postos de atendimento existentes em cada Espaço Cidadão ou Loja de 
Cidadão;

c) A autarquia local envia o comprovativo da aquisição à DGAL;
d) A comparticipação é transferida pela DGAL em função da despesa realizada, nos termos 

do número anterior.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de maio de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Mário José Gomes de Freitas Centeno — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes 
Leitão.

Promulgado em 11 de maio de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de maio de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113238221 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 20-E/2020

de 12 de maio

Sumário: Estabelece um regime excecional e temporário para as práticas comerciais com redução 
de preço.

Desde que, a 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde declarou a COVID -19 
como uma pandemia, que o Governo tem vindo a adotar várias medidas urgentes e extraordinárias, 
com o objetivo de conter a propagação do vírus, prevenir a doença e salvar vidas.

Ainda que tais medidas tenham sido adotadas com a salvaguarda de que as cadeias de 
abastecimento de bens e serviços essenciais não seriam interrompidas, a verdade é que muitos 
estabelecimentos comerciais, quer de venda a retalho, quer de prestação de serviços, tiveram de 
ser encerrados ou as suas atividades suspensas, no âmbito de uma estratégia de contenção do 
convívio e das interações sociais.

A adoção daquelas medidas permitiu a contenção da pandemia e veio garantir a segurança 
dos portugueses, tendo -se registado nas últimas semanas uma redução no número de interna-
mentos de doentes com COVID -19. Por esta e outras razões, o Governo decidiu empreender um 
levantamento gradual das medidas restritivas anteriormente adotadas, com vista a iniciar uma fase 
de recuperação e revitalização da vida em sociedade e da economia.

Neste contexto, torna -se imperioso atender a que os estabelecimentos comerciais que se man-
tiveram encerrados ou cuja atividade foi suspensa se viram privados da possibilidade de escoar os 
respetivos produtos, diretamente ou através dos serviços prestados, acumulando agora existências 
nos respetivos inventários, que se revela essencial escoar, não apenas para permitir um esvazia-
mento e renovação dos produtos, como também para dinamizar a respetiva atividade económica.

Importa, por isso, introduzir soluções que permitam aos estabelecimentos comerciais escoar 
as respetivas existências, o que passa, nomeadamente, pela modificação provisória do regime 
das práticas comerciais com redução de preço, criando oportunidades de venda ou de prestação 
de serviços para os operadores económicos e novas oportunidades de compra de bens e serviços 
para os consumidores.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do Consumo.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:
Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece um regime excecional e provisório para as práticas comer-
ciais com redução de preço.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente decreto -lei aplica -se às práticas comerciais com redução de preço, com vista ao 
escoamento das existências, conforme reguladas no Decreto -Lei n.º 70/2007, de 26 de março, na 
sua redação atual.

Artigo 3.º

Venda em saldos nos meses de maio e junho

A venda em saldos que se realize durante os meses de maio e junho de 2020 não releva para 
efeitos de contabilização do limite máximo de venda em saldos de 124 dias por ano, previsto no 
n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 70/2007, de 26 de março, na sua redação atual.
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Artigo 4.º

Dispensa de emissão de declaração pelo operador económico

O operador económico que pretenda vender em saldos durante os meses de maio e junho de 
2020 está dispensado de emitir, para este período, a declaração, prevista no n.º 5 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 70/2007, de 26 de março, na sua redação atual, dirigida à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica.

Artigo 5.º

Entrada em vigor e vigência

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e vigora até ao 
dia 31 de dezembro de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de maio de 2020. — António Luís Santos da 
Costa — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — Mário José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 11 de maio de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de maio de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113238205 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 20-F/2020

de 12 de maio

Sumário: Estabelece um regime excecional e temporário relativo aos contratos de seguro.

A atual situação de calamidade pública provocada pela pandemia da doença COVID -19 sus-
cita um impacto relevante no exercício da atividade seguradora que importa acautelar através da 
aprovação de um regime excecional e temporário relativo ao pagamento do prémio de seguro e aos 
efeitos da diminuição temporária, total ou parcial, do risco da atividade no contrato de seguro.

O regime comum do pagamento do prémio de seguro estabelece, como princípio estruturante, 
a imperatividade absoluta de o início ou a renovação da cobertura de um risco ser precedida do 
pagamento do respetivo prémio, determinando a falta de pagamento do prémio a não cobertura 
do risco.

Tendo em consideração o relevante papel económico -social que o seguro desempenha, importa 
flexibilizar, temporariamente e a título excecional, o regime de pagamento do prémio, convertendo -o 
num regime de imperatividade relativa, ou seja, admitindo que seja convencionado entre as partes 
um regime mais favorável ao tomador do seguro. Na falta de convenção, e perante a falta de paga-
mento do prémio ou fração na respetiva data do vencimento, a cobertura dos seguros obrigatórios 
é mantida na sua integralidade por um período limitado de tempo, mantendo -se a obrigação de 
pagamento do prémio pelo segurado.

Em acréscimo, nos contratos de seguro em que se verifique a redução significativa ou mesmo 
a eliminação do risco coberto, em decorrência direta ou indireta das medidas legais de resposta 
à epidemia, estabelece -se o direito de os tomadores de seguros requererem o reflexo dessas 
circunstâncias no prémio, assim como a aplicação de um regime excecional de fracionamento do 
prémio, em resultado da diminuição temporária do risco. Esta medida abrange seguros que são 
subscritos em correlação com a atividade afetada, podendo estar em causa, entre outros, seguros 
de responsabilidade civil profissional, seguros de responsabilidade civil geral, seguros de acidentes 
de trabalho, seguros de acidentes pessoais, designadamente o seguro desportivo obrigatório, ou 
ainda seguros de assistência, enquanto seguros relativos a riscos que cobrem atividades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece um regime excecional e temporário, no âmbito da pandemia 
da doença COVID -19, relativo ao pagamento do prémio de seguro e aos efeitos da diminuição 
temporária do risco nos contratos de seguro decorrentes de redução significativa ou de suspensão 
de atividade.

Artigo 2.º

Regime excecional de pagamento do prémio de seguro

1 — Durante o período de vigência do presente decreto -lei, o disposto nos artigos 59.º e 61.º 
do regime jurídico do contrato de seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de abril, 
na sua redação atual, tem natureza de imperatividade relativa, podendo ser convencionado entre 
o segurador e o tomador do seguro um regime mais favorável ao tomador do seguro.

2 — Podem ser convencionados nos termos do número anterior, designadamente, o paga-
mento do prémio em data posterior à do início da cobertura dos riscos, o afastamento da resolução 
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automática ou da não prorrogação em caso de falta de pagamento, o fracionamento do prémio, a 
prorrogação da validade do contrato de seguro, a suspensão temporária do pagamento do prémio 
e a redução temporária do montante do prémio em função da redução temporária do risco.

3 — Na ausência de acordo, em caso de falta de pagamento do prémio ou fração na data do 
respetivo vencimento, em seguro obrigatório, o contrato é automaticamente prorrogado por um 
período de 60 dias a contar da data do vencimento do prémio ou da fração devida.

4 — O segurador deve informar o tomador do seguro do regime previsto no número anterior 
com a antecedência mínima de 10 dias úteis relativamente à data do vencimento do prémio, po-
dendo este opor -se à manutenção da cobertura até à data do vencimento.

5 — A prorrogação do contrato estabelecida no n.º 3 é refletida no respetivo certificado da 
vigência do seguro, quando este seja exigível.

6 — A cessação do contrato de seguro por efeito do não pagamento do prémio, ou de parte 
ou fração deste, até ao final do período de 60 dias previsto no n.º 3 não exonera o tomador do 
seguro da obrigação de pagamento do prémio correspondente ao período em que o contrato haja 
vigorado.

7 — O montante do prémio em dívida nos termos do número anterior pode ser deduzido de 
qualquer prestação pecuniária devida pelo segurador ao tomador do seguro, designadamente por 
ocorrência de sinistro no período em que o contrato haja vigorado.

Artigo 3.º

Regime excecional aplicável em caso de redução significativa ou suspensão de atividade

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os tomadores de seguros que desenvolvem 
atividades que se encontrem suspensas ou cujos estabelecimentos ou instalações ainda se encon-
trem encerrados por força de medidas excecionais e temporárias adotadas em resposta à pandemia 
da doença COVID -19, ou aqueles cujas atividades se reduziram substancialmente em função do 
impacto direto ou indireto dessas medidas, podem solicitar o reflexo dessas circunstâncias no prémio 
de seguros que cubram riscos da atividade, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o disposto 
no artigo 92.º do regime jurídico do contrato de seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 
16 de abril, na sua redação atual, bem como requerer o fracionamento do pagamento dos prémios 
referentes à anuidade em curso, sem custos adicionais.

2 — Quando o prémio tenha sido integralmente pago no início da anuidade, o montante da 
redução do prémio por aplicação do número anterior é deduzido ao montante do prémio devido 
na anuidade subsequente ou, em caso de contrato de seguro que não se prorrogue, estornado no 
prazo de 10 dias úteis anteriores à respetiva cessação, salvo estipulação diversa acordada pelas 
partes.

3 — Para efeitos do n.º 1 considera -se existir uma redução substancial da atividade quando o 
tomador de seguro esteja em situação de crise empresarial, incluindo quando registe uma quebra 
abrupta e acentuada de, pelo menos, 40 % da faturação.

4 — O disposto no presente artigo não é aplicável aos seguros de grandes riscos.

Artigo 4.º

Formalização das alterações contratuais

As alterações contratuais resultantes da aplicação do disposto nos artigos anteriores são 
reduzidas a escrito em ata adicional, ou em condição particular, a remeter pelo segurador ao to-
mador do seguro no prazo de 10 dias úteis após a data da convenção ou do exercício do direito 
pelo tomador do seguro.

Artigo 5.º

Supervisão, regulamentação e regime sancionatório

1 — A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF) é responsável pela 
supervisão e fiscalização da aplicação do presente decreto -lei.
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2 — Compete à ASF densificar, por norma regulamentar, os deveres dos seguradores previstos 
no presente decreto -lei.

3 — Ao incumprimento, pelos seguradores, dos deveres previstos no presente decreto -lei ou 
na regulamentação referida no número anterior, é aplicável o regime contraordenacional substantivo 
e processual previsto no regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e ressegu-
radora, aprovado pela Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Receita própria do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

1 — As reduções de prémios de seguro resultantes da aplicação do disposto no presente 
decreto -lei que deem origem à devolução de valores anteriormente entregues ao Instituto Nacional 
de Emergência Médica, I. P., em virtude das transferências efetuadas ao abrigo do disposto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 34/2012, de 14 de fevereiro, na sua redação atual, 
são realizadas por via de acerto de contas na transferência subsequente dos seguradores.

2 — O disposto no número anterior fica sujeito à supervisão da ASF.

Artigo 7.º

Entrada em vigor e vigência

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e vigora até 30 de 
setembro de 2020, sem prejuízo do período de produção dos efeitos contratuais que decorram da 
aplicação do disposto nos artigos 2.º e 3.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de maio de 2020. — António Luís Santos da 
Costa — Mário José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 11 de maio de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de maio de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113238213 
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